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RESUMO

- Trata-se de conflito negativo de competéncia suscitado nos autos de execucdo fiscal ajuizada pelo INSS
contra Sarreta e Cia. Ltda., em que a autarquia previdenciaria busca a satisfacao de crédito tributario
referente a contribuic@o previdenciéria incidente sobre o "pro labore" e a remunera¢éo de autbnomos. -
Ajuizada a referida acdo na Comarca de ljui, o ilustrado magistrado estadual deu-se por incompetente para
o feito, remetendo-o ao Juizo Federal, ora suscitante, por entender existente conexdo com acado anulatéria
de débito ajuizada neste Ultimo, referente ao mesmo tributo. - O magistrado federal recusou a conexao por
dois fundamentos: primeiro porque a a¢éo proposta simultaneamente & execucéo fiscal ndo é anulatoria,
mas declaratéria de inexigibilidade do crédito tributario; e segundo porque, na execucao fiscal, ndo houve o
ajuizamento de embargos de devedor, e ndo h& conexao entre uma agéo executiva e outra em que 0
devedor deduz pretenséo desconstitutiva do titulo executivo. - O Ministério Piblico Federal opinou no sentido
de que fosse declarado competente para a execucéo fiscal o Juizo Estadual, ora suscitado. - E o relatorio.
DO VOTO - A matéria aqui debatida ja foi objeto de apreciacao por esta Egrégia 12 Secao no Conflito de
Competéncia n. 98.04.05749-2/RS, julgado em 1° de abril deste ano, no qual se decidiu haver conexao entre
a execucao fiscal e a agdo anulatéria de débito (ou declaratdria de inexigibilidade do crédito tributario), ainda
que n&o opostos embargos & execuco. - Referida decis&o restou assim ementada: "CONEXAO. ACAO
ANULATORIA DE DEBITO. EXECUCAO FISCAL. - Ha conex&o entre acéo anulatéria de débito e execugéo
fiscal, tendo em vista a necessidade de julgamento simultaneo, como forma de evitar decisdes conflitantes”.
- Face ao exposto, voto no sentido de declarar competente para o processo de execucdo o Juizo suscitante
(Federal). - E o voto. Ac. de 03-06-1998 Arquivo do EMFOR, TRF/N 2.936 EMENTARIO FORENSE.
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EMENTA
Ha conexdo entre acéo anulatéria de débito e execugéo fiscal ndo embargada, conforme precedentes da 12
Secédo deste Tribunal.



